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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE. 
1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do 
CPC/15 e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da 
dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de modo 
fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo 
extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 
182 do STJ. 
1.1. Com relação ao óbice da Súmula 83/STJ, o entendimento 
desta Corte é no sentido de que a impugnação específica ao 
aludido enunciado consiste em apontar, nas razões do agravo, 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na 
decisão agravada, procedendo ao cotejo analítico entre eles, ou 
demonstrar que o caso dos autos seria distinto daqueles 
veiculados nos precedentes, mediante distinguishing, o que não 
ocorreu na hipótese. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE. 
1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do 
CPC/15 e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da 
dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de modo 
fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo 
extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 
182 do STJ. 
1.1. Com relação ao óbice da Súmula 83/STJ, o entendimento 
desta Corte é no sentido de que a impugnação específica ao 
aludido enunciado consiste em apontar, nas razões do agravo, 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na 
decisão agravada, procedendo ao cotejo analítico entre eles, ou 
demonstrar que o caso dos autos seria distinto daqueles 
veiculados nos precedentes, mediante distinguishing, o que não 
ocorreu na hipótese. 
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por BANCO BRADESCO S/A, em face de decisão monocrática da 
Presidência desta Corte, acostada às fls. 529/530 e-STJ, que não conheceu do agravo 
da parte ora insurgente. 

A referida decisão aplicou o teor da Súmula 182/STJ, ante a ausência de 
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impugnação específica dos fundamentos embasadores da decisão proferida no juízo 
prévio de admissibilidade, visto que o agravante deixou de refutar 
especificamente o óbice pertinente à Súmula 83 do STJ. 

Daí o presente agravo interno (fls. 534/540 e-STJ), no qual o insurgente 
sustenta que todas as questões foram especificamente impugnadas no agravo em 
recurso especial. 

Contrarrazões à fl. 544 e-STJ. 

É o relatório. 

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual deve ser mantida.  

1. Conforme orientação firmada pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissão do recurso especial proferida pela instância de origem é incindível em 
capítulos autônomos, tornando imprescindível a impugnação específica de todos os 
seus fundamentos. A propósito: 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO 
CPC, ART. 932.  

(...) 2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. 

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais. 

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no 
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então 
será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 
1.030, § 2º, do CPC. 
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5. Embargos de divergência não providos. 

(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para 
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 30/11/2018.) 

Com efeito, com base no princípio da dialeticidade, compete à parte 
recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade do 
recurso especial, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado da Súmula 182 do 
STJ, por analogia ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada").  

Nessa direção, confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PRÉVIA. PRERROGATIVA 
REGIMENTAL DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. A competência da Presidência do Superior Tribunal de Justiça para não 
conhecer de recurso que seja inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida está prevista 
no art. 2 1-E, V, do RISTJ, não havendo falar em nulidade da decisão 
monocrática proferida antes da distribuição do processo. 

2. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação 
analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva, 
específica e motivada de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso 
especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ. 

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 2.197.850/AP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NULIDADE. PRECLUSÃO. 

1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se conhece 
de agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento da 
decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do 
STJ. 

2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de 
evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da decisão 
recorrida. 
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3. Impende à parte suscitar a nulidade na primeira oportunidade em que couber 
a ela falar nos autos, sob pena de preclusão. 

Precedentes. 

4. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ). 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 2.215.571/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.) 

No caso dos autos, o Tribunal local inadmitiu o recurso, ante a ausência de 
indicação do dispositivo objeto da divergência - Súmula 284/STF -  e a incidência da
 Súmula 83/STJ. 

Todavia, o agravante não logrou êxito em impugnar, devidamente, 
o segundo fundamento.

Com relação ao óbice da Súmula 83/STJ, o entendimento desta Corte é no 
sentido de que a impugnação específica ao aludido enunciado consiste em apontar, 
nas razões do agravo, precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados 
na decisão agravada, procedendo ao cotejo analítico entre eles, sendo insuficiente a 
argumentação genérica de descabimento do óbice. Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE 30% DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA 
TEORIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA 
HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...] 2. Nos casos em que o 
recurso especial não é admitido com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte. [...] 4. 
Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1386524/MS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 
28/03/2019) 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO DA MONOCRÁTICA MANTIDA. 1. 
Hipótese em que a Presidência do STJ asseverou que o Tribunal de origem, ao 
proceder ao juízo de admissibilidade do recurso especial, entendeu que o 
trânsito do apelo nobre estaria obstado ante a incidência das Súmulas 83/STJ e 
284/STF, sendo que a parte agravante teria deixado de impugnar 
especificamente a questão da aplicação da Súmula 83/STJ no caso. 2. 
Conforme entendimento do STJ, "Inadmitido o apelo especial pelo Tribunal a quo 
com fundamento na Súmula 83/STJ, incumbe à parte agravante apontar, nas 
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razões do respectivo agravo em recurso especial, precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos indicados na decisão agravada, procedendo ao cotejo 
analítico entre eles" (AgInt no AREsp 830.527/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 02/05/2017, DJe 15/05/2017). 3. In casu, a parte 
agravante apresentou, em seu agravo em recurso especial, argumentação 
demasiadamente genérica e incapaz de infirmar as razões colacionadas na 
decisão de admissibilidade. 4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 
1291925/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 11/09/2018, DJe 18/09/2018)

Ainda no mesmo sentido: AgInt no AREsp 830.527/SC, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 15/05/2017; AgInt no 
AREsp 995.073/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/10/2017, DJe 06/10/2017.

Na decisão de inadmissibilidade (fls. 501/502, e-STJ), o Tribunal de origem 
aplicou a Súmula 83/STJ quanto ao entendimento de que, para o reconhecimento da 
prescrição intercorrente, não é necessária a intimação da parte exequente para dar 
andamento ao feito, ante a conformidade do acórdão do Tribunal de piso com o 
decidido no AgInt no AREsp n. 2.074.154/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.

Todavia, nas razões do agravo de fls. 505/512 e-STJ, o insurgente, a 
despeito de ter sustentado o desacerto do aresto recorrido, apontou julgado do ano de 
2016 (o mesmo invocado como paradigma no recurso especial), esse bem anterior ao 
supramencionado, utilizado na fundamentação da decisão de inadmissibilidade, o que 
não basta para afastar a aplicação da Súmula 83 desta Corte.

Ademais, embora tenha mencionado o Incidente de Assunção de 
Competência no REsp nº 1.604.412/SC, julgado pela Segunda Seção desta Corte, as 
teses por ele destacadas não se prestam para demonstrar a existência de 
entendimento contrário àquele invocado na decisão de admissibilidade.

Com efeito, a necessidade de prévia intimação do credor-exequente para 
exercer o contraditório e opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição - que, 
segundo consta do acórdão recorrido, foi observada pelo juízo de origem - não se 
confunde com a exigência de prévia intimação do credor-exequente para que tenha 
início o cômputo do prazo prescricional, essa sim discutida no apelo nobre.

As demais teses ventiladas, pertinentes ao termo inicial do prazo 
prescricional, sequer são objeto do recurso especial, de modo que não guardam 
pertinência com a fundamentação da decisão de inadmissibilidade do reclamo.

Por fim, inobstante o insurgente afirme que a decisão agravada partiu de 
premissas distintas para a aplicação da Súmula 83/STJ, não explicou por que o caso 
dos autos seria distinto daquele veiculado no precedente indicado no decisum 
combatido, ônus que lhe competia. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
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PRESIDÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
OU APELAÇÃO. DECISÃO QUE EXTINGUE O CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HIPÓTESE DE APELAÇÃO. INCABÍVEL O PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. SÚMULA 83 DO STJ. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL EM CONSONÂNCIA COM O DESTA CORTE. SÚMULA 182 DO 
STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta Corte, cuja impugnação 
pressupõe a demonstração por meio de precedentes atuais de que a 
jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou 
que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes 
por intermédio de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.257.194/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023 - grifou-se)

Como dito linhas acima, a recente jurisprudência desta Corte, à luz do 
princípio da dialeticidade, norteador dos recursos, é no sentido de que deve a parte 
recorrente impugnar especificamente todos os fundamentos suficientes para manter a 
decisão recorrida, de maneira a demonstrar que o juízo de admissibilidade do Tribunal 
de origem merece ser modificado, o que não se vislumbra no recurso em questão.

Dessa forma, irrefutável a incidência da Súmula 182 do STJ, porquanto 
inexistiu ataque específico a todos os fundamentos da decisão que obstou a ascensão 
do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto

 

Documento eletrônico VDA41597303 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 20/05/2024 18:35:49
Código de Controle do Documento: 3ce7789a-b3d1-4267-92be-8848396fd1a3



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.522.712 / PR
Número Registro: 2023/0432889-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00079630620158160069 00108386520238160069

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
AGRAVADO : NORTON RONCHINI MONTALVAO
ADVOGADOS : MARCOS VERENHITACH - PR073372

EDUARDO MAIA FRANCO - PR071499

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
AGRAVADO : NORTON RONCHINI MONTALVAO
ADVOGADOS : MARCOS VERENHITACH - PR073372

EDUARDO MAIA FRANCO - PR071499

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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